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Contratação de pessoa jurídica especializada na 
prestação de serviços contínuos, com fornecimento de 
mão de obra e equipamentos que entre si celebram o  
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Distrito Federal – CREA-DF e a empresa Proforce 
Terceirizações e Serviços Ltda.  
 
Processo Administrativo nº 07.017.200109/2023 
 
Contrato nº 028/2023-CREA-DF 
 

CONTRATANTE 
 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO 
FEDERAL – CREA-DF, entidade de fiscalização profissional constituída na forma da Lei nº 
5.194, de 1966, com sede no SGAS 901, Conjunto “D”, CEP 70390-010, Brasília-DF, 
inscrito no CNPJ sob nº 00.304.725/0001-73, neste ato representado por sua Presidente 
MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÓ, engenheira civil, portadora da Carteira de Identidade 
nº 3.314/D-DF, expedida pelo CREA-DF e inscrita no CPF sob nº 526.051.407-68, residente 
e domiciliada nesta Capital, doravante denominado CONTRATANTE. 
 
CONTRATADA 
 
PROFORCE TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,              
inscrita no CNPJ sob o nº 27.704.075/0001-00, com sede no Q SAAN Quadra 1, Lote 1280, 
andar térreo parte, em Brasília-DF, CEP 70631-100, telefones (62) 3519-4731 e (61) 99692-
5045, neste ato representada por sua Sócia-Gerente GLÁUCIA COUTINHO DOS 
SANTOS, brasileira, empresária, portadora da Carteira de Identidade nº 2250923, expedida 
pelo SSP-DF, inscrita no CPF sob nº 001.968.491-60, residente e domiciliada na Quadra QR 
606, Conjunto 3, Casa 18, em Samambaia Norte, Brasília-DF, doravante denominada 
CONTRATADA, 
 
RESOLVEM, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
demais legislação aplicável, celebrar o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
03/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços terceirizados, que serão 
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2 O termo de contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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1.3 Objeto da contratação: 
 

SERVIÇOS 
QUANTIDADE 

DE POSTOS 
CARGA 

HORÁRIA 
LOCAL DE EXECUÇÃO 

Agente de portaria 
(diurno e noturno) 

4 Escala 12 x 36 

A sede do CREA-DF, 
escritório de representação 
em Taguatinga-DF, e em 
outros locais em que o 
CREA-DF venha se instalar 
no âmbito do Distrito 
Federal. 

Auxiliar de serviços 
gerais (limpeza e 
conservação) 

4 44 horas/semanal 

Copeira 1 44 horas/semanal 

Copeira intermitente 1 

6 horas diárias. O 
Conselho estima-se 
2 chamadas/ mês, 
das 16:00 às 22:00 
horas 

Jardineiro 1 44 horas/semanal 
Mestre de obras 1 44 horas/semanal 
Motociclista 1 44 horas/semanal 
Motorista de carro leve 1 44 horas/semanal 
Atendente 5 44 horas/semanal 
 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses compreendendo o período de 
24/07/2023 a 23/07/2024, podendo prorrogar por iguais e sucessivos períodos, até o limite 
de 5 (cinco) anos, por interesses das partes, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 
 
2.1.1 os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
2.1.2 demonstrar que a prestação dos serviços tem natureza continuada; 
 
2.1.3 juntar relatório sobre a execução do contrato, com informações dos serviços tenham 
sido prestados regularmente; 
 
2.1.4 juntar justificativa e motivo, por escrito, que o CONTRATANTE mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
2.1.5 comprovar que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para o 
CONTRATANTE; 
 
2.1.6 manifestação expressa da CONTRATADA do interesse na prorrogação; 
 
2.1.7 comprovar que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 
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3.0 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ 83.225,00 (oitenta 
e três mil, duzentos e vinte e cinco reais), perfazendo o valor anual de R$ 998.700,00 
(novecentos e noventa e oito mil e setecentos reais).  
 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4.0 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 A despesa decorrente da contratação de empresa especializada no fornecimento do 
objeto deste contrato, correrá por conta dos recursos consignados no Orçamento do 
CONTRATANTE, Dotação Orçamentária n.º 6.2.2.1.1.01.04.09.008 – Serviços de Limpeza, 
Conservação e Jardinagem.   
 
5.0 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1 O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias, após o recebimento e atesto da 
respectiva nota fiscal pelo gestor de contrato, a ser designado pelo CONTRATANTE.  
 
6.0 CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO  
 
6.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Contrato será repactuado, 
competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando 
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do 
CONTRATANTE, nos termos do Decreto nº 9.507, de 2018 e disposições da Instrução 
Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017. 
 
6.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo  
realizar em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade  
em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos de 
insumos necessários à execução do serviço. 
 
6.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
 
6.3.1 para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional, 
a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente 
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à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 
contrato; 
 
6.3.2 para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por 
autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 
 
6.3.3 para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite 
para apresentação das propostas constante do Edital. 
 
6.4 Nas repactuações subseqüentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela celebrada ou apostilada. 
 
6.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar 
os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
 
6.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação, tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
 
6.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 
 
6.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra; 
 
6.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 
 
6.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 
 
6.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria ou, ainda, não tenha sido possível ao 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá inserir 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser 
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 
6.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 
acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 
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6.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 
 
6.11 O CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados da CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos 
não revistos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 
 
6.12 Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará 
a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 
 
6.13 Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a 
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos 
preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se especialmente o índice específico, 
setorial ou geral que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos 
serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de 
Preços da CONTRATADA, sem prejuízo das verificações abaixo mencionadas: 
 
6.13.1 os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
 
6.13.2 as particularidades do contrato em vigência; 
 
6.13.3 a nova planilha com variação dos custos apresentados; 
 
6.13.4 indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; 
 
6.13.5 o CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir avariação de custos 
alegada pela CONTRATADA. 
 
6.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 
 
6.14.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
 
6.14.2 em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 
 
6.14.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
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envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 
 
6.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
 
6.16 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
 
6.17 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para  
comprovar a variação dos custos. 
 
6.18 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 
 
6.19 A CONTRATADA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, 
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor 
contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo 
VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 
 
7.0 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
7.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$49.933,48 (quarenta e nove reais e 
novecentos e trinta e três reais e quarenta e oito centavos, na modalidade de caução em 
dinheiro ou seguro-garantia ou fiança bancária no prazo de 10 (dez) dias, observadas as 
condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no 
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 e Termo de Referência. 
 
7.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado 
o máximo de 2% (dois por cento).  
 
7.3 A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a 
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso 
esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo 
suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 2º, §2º, 
V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a matéria. 
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7.4 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, o CONTRATANTE 
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas 
verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de 
serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG 
n.º5/2017. 
 
8.0 CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO  
 
8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pelo CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
9.0 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE  
 
9.1 Da CONTRATADA: 
 
9.1.1 prestar os serviços conforme o objeto e declarado na proposta vencedora, com 
eficiência, presteza e pontualidade, em conformidade com os prazos estabelecidos no Termo 
de Referência; 
 
9.1.2 emitir as faturas, nos termos da lei; 
 
9.1.3 permitir que o CONTRATANTE realize a fiscalização e o gerenciamento do serviço, 
em obediência às prescrições da norma pertinente; 
 
9.1.4 zelar pela boa e fiel prestação dos serviços objetos deste Termo de Referência; 
 
9.1.5 acatar as instruções e observações que emanem de fiscalização, desde que sejam 
exigências estabelecidas no Edital, Termo de Referência e/ou legislação pertinente; 
 
9.1.6 substituir o(s) produto(s) que esteja(m) desconforme(s) com o estabelecido no edital, 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA; 
 
9.1.7 comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 dias que antecedem o prazo 
de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
 
9.1.8 apresentar o documento fiscal específico discriminando todos os serviços fornecidos, 
com indicação de preços unitários e total; 
 
9.1.9 manter todas as condições de habilitação que ensejaram a sua contratação, durante toda 
a vigência do serviço; 
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9.1.10 atender solicitações do CONTRATANTE com vistas ao aperfeiçoamento dos 
serviços de que trata este Termo. 
 
9.2 Do CONTRATANTE: 
 
9.2.1 fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste contrato; 
 
9.2.2 atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos serviços executados; 
 
9.2.3 proporcionar condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas deste instrumento; 
 
9.2.4 notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na prestação dos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 
 
9.2.5 participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de 
qualidade dos serviços e produtos; 
 
9.2.6 efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 
 
9.2.7 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
 
9.2.8 designar representantes com competência legal para proceder ao acompanhamento e 
fiscalização dos serviços e produtos ofertados (gestor e fiscal). 
 
10.0 CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES  
 
10.1 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações contratuais 
assumidas ou a infringência dos preceitos legais pertinentes ensejará a aplicação das sanções 
previstas em lei.  
 
 11.0 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO   
 
11.1 O contrato extingue-se quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
11.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
11.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá  
formalizar termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
11.3.3 Indenizações e multas. 
 
11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
12.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 
12.1 É vedado à CONTRATADA: 
 
12.1.1 Caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira; 
 
12.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
13.0 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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14.0 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS  
 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15.0 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÕES 
 
15.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 
16.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONTA VINCULADA 
 
16.1 Os valores destinados ao pagamento das férias, décimo terceiro salário e verbas 
rescisórias dos empregados da CONTRATADA que participarem da execução dos serviços 
contratados serão depositados pelo CONTRATANTE em conta vinculada específica, aberta 
em nome da CONTRATADA, e com movimentação autorizada pelo CONTRATANTE, de 
acordo com o previsto no Termo de Referência. 
 
17.0 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PROTEÇÃO DE DADOS   
 
17.1 As partes deverão cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoas – LGPD, Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, de todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.  
 
17.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
17.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
17.4 O CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
CONTRATADA.  
 
17.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 
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do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
 
17.6 É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
17.7 A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
 
17.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
 
17.9 A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto à eventual descarte realizado.  
 
17.10 Os bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
17.11Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
 
17.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
17.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 
18.0 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
 
18.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por duas testemunhas. 
 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
 

                                                                                                                                         

SGAS Quadra 901, Conjunto D - Brasília-DF - CEP 70390-010 
Tel: +55 (61) 3961-2836  Fax: +55 (61) 3321-1581 

                                                                                            www.creadf.org.br 

12 

 
Brasília – DF,  19 de julho de  2023. 

 
 

          
CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 
DISTRITO FEDERAL – CREA/DF 

Maria de Fátima Ribeiro Có 
Presidente  

Contratante 

PROFORCE TERCEIRIZAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA 

Gláucia Coutinho dos Santos 
Sócia-Gerente 

Contratada 
 

 
Testemunhas: 
 
 
Assinatura: 
Nome: 
CPF.: 
 

 
 
 
 
Assinatura: 
Nome: 
CPF.: 
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